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RESUMO 

 

O assunto do referido trabalho é relativo ao princípio da proporcionalidade no que tange o porte e a posse de arma de fogo. O tema aborda o discurso 
do desarmamento em relação ao porte e a posse de arma de fogo, a política do desarmamento e sua ineficiência ao fim a que se destina; a 

inconstitucionalidade de tal restrição, baseada no princípio da proporcionalidade, as doutrinas e jurisprudências divergentes, os estudos vivenciados 

em diferentes países no que diz respeito ao direito de portar e possuir arma de fogo com referência ao número de homicídios, sempre demonstrando 
que a população desarmada é fator crucial para o crescimento da violência.  
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THE RIGHT TO OWN carry FIREARM AND THE PRINCIPLE OF PROPORTIONALITY 

 

ABSTRACT 

 

The Subject do that work and on the principle of proportionality does not respect the size it is firearm possession. The theme approach disarmament 

speech in relation the size ea firearm possession , one disarmament policy is his inefficiency to end one what is intended ; the unconstitutionality of 

such a restriction based on the proportionality principle , as divergent doctrines and jurisprudence, The studies experienced in different countries do 

not respect the right to carry and possess firearms with the Reference number of homicides , always demonstrating it is one unarmed population and 

fundamental factor paragraph the violence growth . 
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1. INTRODUÇÃO 

 

  

O estudo do tema, mais aprofundado, é imperioso, momento em que teremos oportunidade de demonstrar a falha 

existente na política do desarmamento existente no território brasileiro. 

Veremos os prejuízos observados com o consenso de uma lei que veta a população, senão com uma forte 

restrição, a adquirir para si arma de fogo, que fere vários direitos protegidos constitucionalmente. 

Buscaremos demonstrar que o direito à vida é o mais atingido, vez que a marginalidade diuturnamente aumenta 

o seu poder de fogo, adquirindo armas potentes através do comércio ilegal existente em nossa vasta fronteira, que tão 

frágil é no quesito fiscalização. Logo, se vê reduzida a capacidade de defesa do cidadão de bem que, com a forte 

restrição de se adquirir para si arma de fogo, com o objetivo de executar sua legítima defesa, é prejudicado no exercício 

desse direito.  

Ao se analisar os benefícios e prejuízos da política do desarmamento, demonstraremos que o desarmamento 

pode evitar certo número de homicídios dentro de certo grupo, como o das discussões no trânsito, em bares, etc. Essa 

vantagem é superada pela gama de prejuízos citados. O Estatuto do Desarmamento que salva a vítima, presa sob as 

mãos de um assassino, é o mesmo que garante a morte de um cidadão indefeso.  

Ainda, buscaremos demonstrar que o Princípio da Proporcionalidade é ferido em sua totalidade, no momento em 

que o Estado escolheu as políticas do desarmamento para vigorar como lei. 

 

 

 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 ORIGEM HISTÓRICA 
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Em diversos momentos da história a averiguação sobre a propriedade e a posse de armas de fogo foi tema de 

discussões no mundo todo, sempre gerando muita polêmica. Tal tema foi abordado em várias leis no decorrer dos anos, 

sempre deixando claro não só o interesse por parte do Estado, como também por parte do cidadão comum.  

A evolução assídua das normas jurídicas só aumentou a rigidez no que tange o controle estatal das armas de fogo 

nas mãos da sociedade. Desta forma, as normas que vêm surgindo resultam em uma rigorosidade excessiva em relação 

ao comércio, fabricação e uso de armas. 

“No Brasil, a discussão sobre as armas de fogo chegou às ruas por conta da promulgação da Lei 10.826 de 22 de 

dezembro de 2003, denominada o “Estatuto do Desarmamento” e da previsão do referendo popular a respeito da 
comercialização de armamento.” (GOMES, 2010, p.363.)  

 

Tal Lei foi regulada através do Decreto 5.123, de 1°de julho de 2004. Todavia, é de suma importância apresentar 

o fator histórico que antecede o Estatuto do Desarmamento, com a finalidade de apresentar um melhor entendimento a 

respeito da citada matéria. 

 
“O Código Criminal do Império, de 1830, previa em seu artigo 297 o delito de utilização de armas ofensivas, 

cominando penas de prisão por quinze a sessenta dias e "multa correspondente à metade do tempo além da perda 
das armas". Já o artigo 299 incumbia às câmaras municipais a elaboração da relação das armas ofensivas que os 

juízes de paz ou as próprias câmaras poderiam permitir o uso, bem como da relação daquelas cujo porte, sem 

licença, seria lícito em certos trabalhos.” (PIERANGELI, 1980, p. 262.) 

 

Com a vinda do Código de 1890, este dispôs do assunto da mesma forma que o Código Criminal do Império, 

considerando como contravenção penal tais crimes. 

“Por utilizar bastantes normas penais em branco, a constante regulamentação fez com que se tornasse inviável a 
sua utilização. Desta forma, com a necessidade de reduzir esta problemática, surgiu a Consolidação das Leis 

Penais através do Decreto 22.213/32.”(SILVA, 2004, p. 40.) 

 

Não se tratou do assunto no Código Penal de 1940, porém em 1941, o Decreto-lei 3.688 (Lei das Contravenções 

Penais) previu condutas peculiares em relação às armas em geral. Não havia na lei, qualquer diferença penal entre as 

inúmeras espécies de armamento.  

“Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa ou de dependência desta, sem licença de autoridade: Pena- Prisão 

simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de um a cinco contos de réis, ou ambas cumulativamente.” (Lei das 
Contravenções Penais de 1941, Artigo 19, disponível em http:// http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-

lei/del3688.htm, acessado em 12/10/2014) 
 

O artigo supracitado elucida a singela diferença entre o porte e a posse de armas ao referir-se a trazer consigo 

fora de casa, assim como nas dependências da residência.  

“Mesmo com o advento deste decreto, o assunto continuou a ser tratado com muita timidez e o crime 

de porte ou posse ilegal de armas se manteve caracterizado como contravenção penal.” (GOMES, 

2010, p.364.) 

Com a promulgação da Lei 9.099/95, as contravenções penais relacionadas a armamentos foram ajustadas como 

delitos de menor potencial ofensivo. Só com o advento da Lei 9.437, de 20 de fevereiro de 1997, iniciou uma tipificação 

mais severa sobre o tema, ou seja, os ilícitos pautados às armas de fogo passaram a serem tratados como crime. 

O legislador quis aumentar o rigor da pena com a finalidade de intimidar o indivíduo, porém, a mudança 

legislativa não trouxe o resultado esperado e o gráfico da violência continuou a crescer. Em sua obra sobre o tema, o 

jurista Damásio E. de Jesus cita: 

“Repetidas vezes, tanto no Brasil como em reuniões de organismos internacionais, temos tecido críticas à 

tendência moderna de a legislação penal interferir excessivamente em matérias que, de per si, não seriam objeto de 

lei penal, na ingênua ilusão de que, à força de promulgar normas coercitivas, o Estado pode corrigir erros muito 
disseminados na sociedade, produzidos por causas de natureza bem diversa”. (JESUS, 2003, p. 32) 

 

O penalista percebeu que o excesso de leis na área penal não resolve a problemática da violência que continua a 

subir e que, o discernimento equivocado sobre o remédio legislativo não cessa os conflitos relacionados à 

criminalidade.  

Além de tratar como crime as antigas contravenções penais relacionadas a armamentos, a Lei 9.437/97 assumiu a 

regulamentação de toda matéria relacionadas as armas de fogo, inclusive na esfera administrativa.  

Através da Lei 9.437/97 foi inaugurado, junto ao Ministério da Justiça, no órgão da Polícia Federal, o Sistema 

Nacional de Armas (Sinarm), a qual teve as seguintes finalidades: cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e 
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vendidas no País; cadastrar as transferências de titularidade das armas e também o extravio de modo geral; cadastrar as 

apreensões de armas de fogo, incluindo aquelas vinculadas a procedimentos policiais e judiciais. As armas de fogo das 

Forças Armadas e auxiliares ficaram de fora do Sistema. (GOMES, 2010, p.365.) 

Após se passar quase dez anos, a lei supracitada foi revogada, o projeto de Lei 1.555/2003 foi aprovado e, em 22 

de dezembro de 2003 foi promulgada a Lei 10.826 ou “Estatuto do Desarmamento”. Com a sua chegada, a autorização 

para se portar ou possuir armas de fogo se tornou dificílimo. De início, tal lei visava proibir o comércio de armas de 

fogo, salvo suas exceções. 

“Art. 35. É proibida a comercialização de arma de fogo e munição em todo o território nacional, salvo para 
entidades previstas no art. 6o desta Lei. § 1o Este dispositivo, para entrar em vigor, dependerá de aprovação 

mediante referendo popular, a ser realizado em outubro de 2005” (Estatuto do Desarmamento de 2003, Artigo 35, 

disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.826.htm, acessado em 12/10/2014) 
 

Foi imposta uma condição suspensiva para que esta proibição realmente ocorresse que seria a aprovação de 

referendo popular. Em outubro de 2005 foi realizado o referendo e o resultado foi negativo para a proibição do 

comércio de armas de fogo, causa que afastou a vigora deste artigo. 

Observa-se, com essa abreviada sinopse histórica que a evolução da sociedade no tempo fez com que o 

tratamento do tema relacionado ao porte e a posse de arma de fogo por parte do cidadão comum, passasse a ser tratado 

de forma mais ríspida por parte do Estado, que alega a diminuição da criminalidade ao dificultar o porte e a posse legal 

de armas. 

 

2.2Princípios Fundamentais Penais 

 

O Estado não tem o condão de criar normas desvinculado de tudo. Este, deve sempre respeitar a Constituição e 

legislar amparado nos ditames fundamentais expressos na Carta Magna, bem como acolher uma gama de princípios 

expressos e decorrentes dela.  

Os Princípios Constitucionais Penais atuam como garantias mínimas, onde se encontra toda a estrutura basilar do 

Sistema Penal do Estado, e tem por finalidade proteger os direitos individuais como também a manutenção do Estado 

Democrático de Direito. Estes princípios agem como meio para direcionar o Legislador na adoção de condições e 

limites no sistema penal e ainda, vincular ao poder punitivo estatal uma plataforma mínima que sirva de base para a 

elaboração de um Direito Penal. 

Júlio Fabbrini Mirabete afirma em seu manual de Direito Penal: 

“A Constituição, como marco fundante de todo ordenamento jurídico, irradia sua força normativa para todos os 
setores do Direito. Todavia, tem ela particular e definitiva influência na seara penal. Isso porque cabe ao Direito 

Penal, como já visto, a proteção de bens e valores essenciais à livre convivência e ao desenvolvimento do 

indivíduo e da sociedade, insculpidos na Lei Fundamental, em determinada época e espaço territorial. A relação 
entre a Constituição e o subsistema penal é tão estreita que o bem jurídico-penal tem naquela suas raízes 

materiais.” (MIRABETE, 2003, p.134) 

 

O Estatuto do Desarmamento, por tipificar crimes que tenham como bem jurídico tutelado a incolumidade 

pública, destaca alguns Princípios Constitucionais Penais que, com bastante frequência são utilizados na sua aplicação, 

fato que não desmerece ou diminuem a importância e o valor dos outros princípios que não será citado, nem tampouco 

exclui esses da aplicação da Lei Penal. 

Alguns dos prejuízos observados com o advento de uma lei que proíbe o comércio de armas de fogo e munição à 

população foram: a) fere o direito fundamental à liberdade, na medida em que há o cerceamento da liberdade em 

escolher um meio de defesa; b) fere o direito fundamental à vida, pois reduz substancialmente a capacidade de defesa, 

sem a arma de fogo perder-se-á um meio de executar sua legítima defesa, prejudicando ou até anulando o próprio 

exercício desse direito; c) fere o direito fundamental à segurança, pois há estímulo ao crime pela perda da função 

dissuasória (efeito rede) que possui a arma de fogo, na medida em que é dada a ciência ao criminoso de estarem às 

vítimas desarmadas, há a redução dos riscos da atividade criminosa, tornando-a mais atrativa; d) imposição de uma 

desigualdade de fato entre criminosos e a população em detrimento dessa, vez que proibida a compra de armas à 

população, essa estará efetivamente desarmada a não ser que recorra ao comércio ilegal, enquanto no crime o acesso 

não será obstado com a proibição de venda de armas legais, pois o comércio ilegal continuará armando os criminosos 

através do tráfico internacional de armas ou subsidiariamente por roubo de empresas de segurança privada ou órgãos de 

segurança pública; e) imposição de maior fragilidade do povo ou de minorias em uma suposta luta contra governos 

ditatoriais, demonstram que o desarmamento foi utilizado como instrumento de dominação e perseguição por diversos 

ditadores; f) imposição de condição de domínio nas relação em que há um lado forte (dominante) e fraco (dominado), 
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ocorre em situações em que o desarmamento garante o domínio ou maior vulnerabilidade de vítimas que estão em 

condição vulnerável, como criminosos que visam idosos ou mulheres em razão da maior vulnerabilidade deles. 

 

 

2.3 Do Direito à Vida 

 

O Poder Público, representante da vontade popular, deve assegurar o cumprimento das normas constitucionais, 

de modo a garantir o mínimo de segurança aos cidadãos, e manter condições necessárias que proporcionem uma 

existência digna a todos. 

A essência mínima dos direitos naturais, necessários à proteção da ordem pública, são conhecidas como normas 

pré-constitucionais. Tais normas existem independentemente da formulação do Estado e se fundamentam na busca do 

acatamento às mínimas condições de vida.  

O doutrinador Alexandre de Moraes ressalta: 

"A Constituição Federal, proclama, portanto, o direito à vida, cabendo ao Estado assegurá-lo em sua dupla 
acepção, sendo a primeira relacionada ao direito de continuar vivo e a segunda de se ter vida digna quanto à 

subsistência". (MORAES, 2000, p. 62) 

 

  Desta forma, cabe ao Estado garantir a sobrevivência dentro de circunstâncias mínimas que não prejudiquem 

outras normas constitucionais, bem como permitir a prática de atos tendentes a continuação da vida com dignidade. 

 

2.4 Do Direito à Segurança Pessoal 

 

A segurança pública é dever pertinente aos órgãos do Estado à comunidade, com o objetivo de proteger a 

sociedade, garantir a sobrevivência pacífica  entre a população, afim de permitir a vida em sociedade e a boa sintonia 

entre as pessoas. 

 

A Constituição Federal do Brasil de 1988 estabelece em seu artigo 144:  

"Art 144....segurança é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos" 

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm) 

 

Assim, o Estado divide com os demais, o dever de assegurar uma melhor proteção e maior tutela aos membros 

da sociedade, de forma a garantir, ao cidadão, o direito de proteger sua incolumidade, quando encontrar-se  em 

situações excepcionais. 

 

2.5 Princípio da Proporcionalidade 

 

O Princípio da Proporcionalidade, ou Princípio da Proibição do Excesso como também é conhecido, é um 

princípio constitucional penal implícito, não encontrado expressamente na Constituição Federal, porém aparece de 

forma implícita no texto constitucional. 

“O Princípio da Proporcionalidade, exige que se faça um juízo de ponderação sobre a relação existente entre o 

bem que é lesionado ou posto em perigo, gravidade do fato, e o bem de que possa alguém ser privado, gravidade 

da pena. Toda vez que nessa relação houver um desequilíbrio acentuado, estabelece-se, em consequência, uma 
inaceitável desproporção.” (PRADO, 2002, p. 122.) 

 

Esse princípio afirma que as normas seguem uma lógica razoável e devem resultar em um fim congruente para 

que o excesso do Estado ou o excesso de Proibição não venha a ser praticado. O Legislador, quando edita leis 

desnecessárias e que não atingem o resultado para qual foram criadas acaba por levar verdadeiros prejuízos ao Invés de 

beneficiar o todo.  

Toda a teoria moderna acerca do bem jurídico-penal deve ter como ênfase a prevenção do abuso incriminador, 

utilizando-se de meios que assegurem a relação proporcional entre a gravidade da sanção penal e o objeto protegido 

pela norma incriminadora. 

Ao ser promulgado o Estatuto do desarmamento, sua precípua finalidade foi diminuir o número de homicídios, 

reduzir a violência e baixar o auto índice de criminalidade que existe no Brasil. O presente trabalho mostrará a análise 

feita através de pesquisas em diferentes países e ficará demonstrado que, em vários países não há a comprovação de que 

a diminuição da criminalidade está diretamente ligada ao controle rigoroso sobre a circulação de armas. 
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As políticas do desarmamento se mostram ineficientes e inadequadas ao fim a que se destinam, pois as pesquisas 

realizadas nos mais variados países mostram dados controversos com os dessas pesquisas feitas por ONG‟santi 

armamentistas. 

Para que o cidadão de bem possa estar de fato razoavelmente seguro, diante do alto índice de criminalidade que a 

mídia faz questão de ressaltar todos os dias, se faz necessária a proteção dos seus bens garantidos constitucionalmente e 

de forma proporcional a agressão que o mesmo sofre. 

Angioni disserta sobre o princípio da Proporcionalidade no que tange a ideia de justiça: 

“Uma reação, para ser legítima, deve ser proporcional a ação (ofensa). Essa proposição, que é explicitamente 
adotada em matéria de legítima defesa, „é característica fundamental ou limite interno teleológico de qualquer 

teoria racional sobre a função da pena (retribuição, prevenção geral, prevenção especial)‟. Daí que, qualquer que 

seja a função atribuída à pena na Constituição, para qualquer delas vale o princípio da proporcionalidade que se 
encontra mediatamente constitucionalizado por implicação lógica.” (ANGIONI, 1983, p. 6) 

 

Desta forma, a comparação entre o bem jurídico tutelado e o bem jurídico atingido pela sanção, deve-se observar 

o princípio da Proporcionalidade. Este deve comandar a relação entre o conflito de bens tutelados, por se tratar de 

garantias constitucionais. 

Assim, fica clara a evolução histórica e jurídica deste controle armamentista por parte do Estado, que visa a 

regressão da criminalidade ao adotar tais formas rígidas de controle, mas, na prática, acaba por deixar o cidadão comum 

desprotegido em relação as suas garantias constitucionais e ainda fere o princípio da Proporcionalidade, que pode ser 

usado como meio de se garantir a paz social ao se preservar proporcionalmente o objeto jurídico do delito. 

 

2.6 O desarmamento civil em alguns países 

 

O desarmamento da população tem sido aplicado em alguns países na atualidade, , sendo muito mais frequente a 

nomenclatura controle de armas. A posse e o porte de armas de fogo nesses países têm pequenas variações segundo 

legislação de cada um, mas todos apresentam proibições ou restrições amplas, que forçam a existência de uma pequena 

ou menor quantidade de armas legais nas mãos da população, com cessação do comércio de todo tipo de arma de fogo 

ou proibição somente do comércio de armas de fogo curtas, como revólveres e pistolas. 

A Jamaica, vivenciando um alto índice de criminalidade, editou um ato em 1974 intitulado Gun Court Act of 

1974 (Ato da Corte de Armas de 1974), em que criou uma corte especializada para o julgamento de crimes envolvendo 

armas de fogo, aliada a uma lei extremamente severa, em que o criminoso poderia, em tese, ser condenado à prisão 

perpétua pela posse de uma única munição ilegal. (KOPEL Dave, GALLANT, Paul, EISEN, Joanne. 2001) 

David Kopel afirmou que o Gun Court Act of 1974 pretendia tirar as armas das ruas, das mãos dos criminosos 

bem como prender e manter ausentes da sociedade decente os homens armados, porém não houve o efeito pretendido, 

pois o que se viu na Jamaica após o rigoroso controle foi um alto índice de violência, com elevadas e crescentes taxas 

de homicídio. Enquanto é fácil obter armas de fogo de forma ilegal, comprar legalmente na Jamaica tem um processo de 

licenciamento e registro extremamente burocrático, no qual o governo certifica-se de que a pessoa é digna da licença.  

Os E.U.A (Estados Unidos da América) são de longe o país sobre o qual mais dados se tem acerca da posse e do 

porte de armas de fogo, além daqueles que dizem respeito aos mais variados crimes. Através de consulta ao sítio do FBI 

(Federal Bureal Investigation), uma espécie de Polícia Federal do país, é possível consultar os mais diversos dados 

sobre segurança pública.  

O direito de possuir armas de fogo está legitimado na Constituição em sua Segunda Emenda, de 1791, que 

prescreve:  

"Sendo necessária à segurança de um Estado livre a existência de uma milícia bem organizada, o direito do povo 
de possuir e usar armas não poderão ser impedidos”. 

(http://pt.wikipedia.org/wiki/Segunda_emenda_da_Constitui%C3%A7%C3%A3o_dos_Estados_Unidos_da_Am%

C3%A9rica)  

 

 Embora discutida a interpretação desse dispositivo constitucional, a fim de restringir seu alcance ao porte ou 

posse de armas por civis, a Suprema Corte americana o tem utilizado no sentido de assegurar a eles o acesso às armas 

de fogo. 

Cada Estado regulamenta a posse e o porte de armas de fogo em seu território, de modo que possíveis limitações 

existem de formas diferenciadas entre os Estados. Todavia há pouca regulamentação restritiva na maioria dos Estados 

americanos em comparação com outros países, a posse é permitida em todos os Estados e o porte de armas, desde que 

ocultas, é permitido na imensa maioria. A taxa de homicídios nos Estados Unidos está em ritmo decrescente há 20 anos, 

conforme dados do FBI. (http://www2.fbi.gov/ucr/cius2009/data/table_01.html#overview) 
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A Suíça possui um dos maiores estoques de armas em mãos da população em relação ao número de habitantes e, 

perde apenas para os E.U.A e Iêmen. Possui aproximadamente 3,4 milhões de armas para cerca de aproximadamente 

7,4 milhões de habitantes, o que corresponde praticamente a 1 arma para cada 2 habitantes.  

O número de armas nas mãos da população é controverso, pois se baseia em estimativa, uma vez que muitas não 

são registradas, o que significa poder haver um número ainda maior de armas de fogo nesse país. O país, no entanto, é 

muito tranquilo e apresenta uma baixíssima taxa de homicídios o que demonstra excelente estabilidade. Um dos fatos 

que mais chama atenção na Suíça é a facilidade em se encontrar armas nas ruas, carregadas como quem transporta uma 

ferramenta. Esse fato é explicado em razão da popularidade do esporte de tiro, onde há uma grande quantidade de 

clubes para a prática. Ademais o esporte de tiro é praticado desde cedo, tiros de fuzil militar são permitidos a partir de 

16 anos e é bastante tradicional lá. 

Outro fato que explica a quantidade de armas e a vista delas em circulação pelas ruas como algo relativamente 

normal é que todo jovem que faz o serviço militar leva e guarda seu fuzil em casa durante e após o treinamento militar. 

Esse treinamento é obrigatório para todo jovem homem e não é realizado de um só vez, mas em vários cursos de 

repetição de três semanas, quando então os soldados reservistas em treinamento se deslocam com seus fuzis.  

“A arma levada para casa daquele que fez o treinamento militar faz parte do sistema de defesa suíço, quando 
eventualmente atacado, pode mobilizar uma grande quantidade de soldados já armados, que são todos os homens 

que fizeram o serviço militar e guardam seus fuzis em 

casa”(http://www.swissinfo.ch/por/reportagens/Suica:_seu_chocolate,_suas_montanhas_e_seus_fuzis.html?cid=22
22088) 

 

Ademais, são realizados todos os anos na Suíça o Tiro Federal de Campanha, um grande festival de tiros que 

conta com aproximadamente 200 mil pessoas vindas de todos os cantos do país, sendo que a munição é fornecida pelo 

próprio governo. O evento é realizado com intuito de manter treinados todos aqueles que fizeram o serviço militar e 

assegurar um alto nível de prontidão no caso de uma necessária mobilização de defesa.  

Embora seja muito pacífica, houve na Suíça uma iniciativa para tentar mudar o cenário das armas, procurando 

impor maior controle sobre elas. A proposta de controle chegou a ser alardeada como uma tentativa de desarmamento 

da população, mas segundo os autores da proposta a intenção é tirar de circulação apenas as armas de fácil acesso e não 

proibir a venda de armas à população.  

A proposta era focada em não deixar que os fuzis militares usados em treinamento militar fossem guardados nas 

residências dos soldados, que na suíça são a maioria dos homens e exigir um registro centralizado e obrigatório das 

armas, não existente na Suíça. 

 

2.7 Da Vinculação feita entre violência e armas de fogo 

 

A razão central de se pensar no desarmamento da população civil ou de fazer disso uma causa defensável só tem 

lógica na medida em que se pense que o comércio legal de arma de fogo é responsável pelo avanço da criminalidade ou 

tenha aí papel significativo, em especial nos crimes de homicídio. Toda a argumentação daqueles que querem o 

desarmamento ou políticas de total desestímulo à compra de armas pela população tem o propósito de induzir essa razão 

central e reforçá-la em algum nível.  

Há por parte de quem pense assim uma relação entre crimes violentos, em especial o de homicídio, com a 

quantidade de armas de fogo legais em circulação no país. Dever-se-ia então prever que em grupos de pessoas em que 

há mais armas de fogo legal, deveria haver mais violência e maior número de homicídios, que nos grupos que 

possuíssem menos armas legais, ou que não possuíssem armas de fogo.  

Essa relação de associar o desarmamento à paz social é bem desenvolvida pelas Organizações Não 

Governamentais e de forma muito lúdica. O próprio nome de instituições que pregam o desarmamento fornece ao leitor 

a associação do desarmamento com a paz, como o faz o intitulado Instituto “Sou da Paz”. Seu símbolo, as mãos 

cruzadas em forma de asas, simboliza as asas de uma pomba branca da paz, que identifica o instituto, provocando 

naquele que é atingido por ele um imagem de bondade pacificadora, induzindo-o a acreditar sem maiores 

questionamentos em suas ações, assim associando o desarmamento como a evolução para paz.  

Esse discurso da paz tornou-se um frenesi na mídia e foi endossado por muitos artistas na campanha do 

desarmamento em 2005, com a promessa de que com a proibição de venda de armas legais aumentaria a segurança da 

sociedade. Fato é que ainda em fevereiro de 2011 o jogador de futebol Neymar participou da promoção de campanhas 

pelo desarmamento.  

Todavia, vários estudos comparativos entre diferentes nações e mesmo entre diferentes Estados da Federação do 

Brasil demonstraram nos capítulos anteriores dessa pesquisa, que não há relação que induza a pensar do modo mais 

armas, mais crimes. 
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Com evolução crescente da violência no Brasil foi possível observar que nem a Lei n. 9.437/97, nem o 

endurecimento severo do Estatuto do Desarmamento de 2003 tiveram efeito palpável sobre a criminalidade. A pequena 

queda aparente nos índices de homicídios após 2003 e aplaudida pelos defensores do desarmamento, como fruto do 

Estatuto do Desarmamento e diminuição da venda de armas legais foi rechaçada, pois foram efeitos de políticas isoladas 

em São Paulo, Rio de Janeiro e Rondônia, e que fora isso, houve a piora dos índices de homicídios na maioria dos 

estados da federação ou sua manutenção.  

Até mesmo a proporção de crimes por arma de fogo tem aumentado após a implementação do Estatuto do 

Desarmamento, não havendo uma interrupção com o duro controle e flagrante queda na venda de armas legais, 

conforme verificado no início. 

Dos exemplos fáticos estudados não há nada que induza a correlacionar uma maior quantidade de armas legais 

nas mãos da população, com um aumento no crime, em especial no número de homicídios. O que se vê, no entanto, são 

vários exemplos que contrariam a assertiva de mais armas, mais crimes. Do observado há a indução até mesmo do 

oposto: mais armas, menos crimes. 

Gilberto Thums argumenta: 

 

“Homens desarmados estão sujeitos a qualquer tipo de violência diante de sua reduzida capacidade de oposição. 

Essa característica do desarmamento foi muito bem utilizada no curso da história para oprimir revoluções e 

resistência a ditaduras”.( THUMS, 2005, p. 21.) 

 

Existem muitos exemplos na história em que governos usaram da política do desarmamento para fortalecer seu 

regime e enfraquecer o povo, para consequentemente eliminar quase que praticamente qualquer resistência a seus 

governos. São exemplos disso Adolf Hitler na Alemanha, Stalin na União Soviética e Mao Tse-Tung na China. 

Sobre governos que desarmam seu povo, já abordava Maquiavel em sua obra, O Príncipe: 

“Somente um governo injusto, contrário às aspirações de seu povo, temeria seu próprio povo armado, pois quando 

o desarma revela do povo desconfiar, e a desconfiança surge quando os ideais do governo são contrários aos do 

povo”. (MAQUIAVEL, 2004, p.124.) 

 

José Afonso da Silva reforça: 

“O direito fundamental à vida, como direito de existência consiste no direito de lutar pelo viver, de defender a 

própria vida, razão pela qual a legislação penal considera legítima a defesa contra qualquer agressão à vida”. 
(SILVA, 2009, p.198/199.) 

 

Sobre a necessidade de acesso às armas de fogo, Celso Ribeiro Bastos afirma: 

“Se a lei admite a legítima defesa, também precisa garantir o acesso ao instrumento de defesa e, na situação atual 
da violência, esse instrumento é a arma de fogo”. (TEIXEIRA, 2009, p. 56.) 

 

Sobre o prejuízo acarretado à legítima defesa e os problemas do Estatuto do Desarmamento, discorre Antônio 

Eduardo Consalvo:  

“Contraditório é o Estado assegurar a legítima defesa, mas retirar o instrumento que a viabiliza, que pode 

efetivamente obstar uma agressão”. (DAOUN, 2004, p.29/30.) 

 

Dito isso, depreende-se que embora tenha a proposta do desarmamento da população o intuito de evitar 

homicídios e salvar vidas, levando-se em conta uma premissa de periculosidade das armas de fogo, paradoxalmente 

acaba reduzindo muito ou até mesmo inviabilizando o exercício da legítima defesa da vida pelo povo. 

Como que em um efeito em cadeia, a redução da capacidade ou impossibilidade do exercício da legítima defesa 

acaba por reduzir a segurança do povo em ver inviolável sua vida, liberdade, propriedade, pois consciente do maior 

estado de indefesa da vítima, proporcionado por uma lei que praticamente assegura não ter a pessoa uma arma de fogo 

para sua defesa, o agressor sente a maior probabilidade de eficácia em sua agressão, favorecendo-se assim a atividade 

criminosa e seus ganhos. 

Sobre o equívoco das leis que desarmam a população e sua falta de justa medida, discorreu Beccaria: 

“As falsas idéias que os legisladores fizeram da utilidade são umas das fontes mais fecundas de erros e injustiças. 

É ter falsas idéias de utilidade ocupar-se mais com inconvenientes particulares do que com inconvenientes gerais; 
querer comprimir os sentimentos naturais em lugar de procurar excitá-los; impor silencia à razão e dizer ao 
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pensamento: “Sê escravo”. É ter ainda falsas idéias de utilidade sacrificar mil vantagens reais ao temor de uma 

desvantagem imaginária ou pouco importante. Não teria certamente idéias justas quem desejasse tirar aos homens 
o fogo e a água, porque esses dois elementos causam incêndios e inundações, e quem só soubesse impedir o mal 

pela destruição. Podem considerar-se igualmente como contrárias ao fim de utilidade as leis que proíbem o porte 

de armas, pois só desarmam o cidadão pacífico, ao passo que deixam o ferro nas mãos do celerado, bastante 
acostumado a violar as convenções mais sagradas para respeitar as que são apenas arbitrárias. Além disso, essas 

convenções são pouco importantes; há pouco perigo em infringí-las e, por outro lado, se as leis que desarmam 

fossem executadas com rigor, destruiriam a liberdade pessoal, tão preciosa ao homem tão respeitável aos olhos do 
legislador esclarecido; submeteriam a inocência a todas as investigações, a todos os vexames arbitrários que só 

devem ser reservados aos criminosos. Tais leis só servem para multiplicar os assassínios, entregam o cidadão sem 

defesa aos golpes do celerado, que fere com mais audácia um homem desarmado; favorecem o bandido que ataca, 
em detrimento do homem honesto que é atacado. Essas leis são simplesmente o ruído das impressões tumultuosas 

que produzem certos fatos particulares; não podem ser o resultado de combinações sábias que pesam numa mesma 

balança os males e os bens; não é para prevenir os delitos, mas pelo vil sentimento do medo, que se fazem tais 

leis”. (BECCARIA, Cesare, 2001.) 

 

 

2.8 Supostos fundamentos para o desarmamento 

 

Quem defende o desarmamento aponta a proibição do comércio de armas e munição à população como forma de 

enfrentar esse problema. Dizem que mesmo não podendo evitar que alguém tente provocar uma tragédia como várias 

que acontecem todos os dias, a inexistência da arma de fogo ao menos reduziria a capacidade mortífera, por ser obstado 

o seu acesso pela população. Esse argumento nada mais é que uma adaptação do argumento utilizado para justificar a 

proibição do comércio de armas sob a presunção de que um crime onde não tenha o criminoso o seu acesso causaria 

menor dano. 

De outro lado, quem é contra o desarmamento acusa os partidários que incitam o desarmamento de se 

aproveitarem do momento de comoção causado por tragédias, usando desse estado de espírito da população para se 

promoverem e aprovar medidas oportunistas, com puro apelo emocional, que não seriam aprovadas caso houvesse um 

debate pautado somente em argumentos racionais. Isso porque a população aflita e com medo aprovaria qualquer 

medida de aparência, sem fazer maiores questionamentos. 

É argumentado que o desarmamento da população não teria o condão de evitar tais massacres, pois o problema é 

muito mais complexo e tem origem não no comércio legal de armas, mas na própria doença mental, que geralmente 

sofrem esses homicidas e até de aspectos sociais, em que as armas são adquiridas pelo comércio ilegal, através do 

tráfico de armas e que mesmo que não tivessem o seu acesso, poderiam esses massacres serem executados com sucesso 

por outros métodos. 

A proibição de venda de armas de fogo à população não tem o condão de obstar o acesso dessa aos criminosos, 

seja ele um homicida em massa ou um criminoso dito comum, pois as armas de fogo a que eles têm acesso são quase 

que exclusivamente vinda do comércio ilegal. O comércio ilegal pode ser feito com armas roubadas, contrabandeadas 

ou desviadas de fábricas, como também é possível pela venda direta de uma arma legal em desacordo com a lei, sem 

autorização. 

É importante dizer que o acesso às armas só é fácil no Brasil quando essa arma é ilegal. No mercado legal, o 

rigor é bastante severo, em resumo, o mais simples revólver, com todos os gastos envolvidos para legalização, custa em 

torno de R$ 2.000,00. Fazem parte das exigências o pagamento da taxa de registro, a aprovação em exame psicológico, 

feito por psicólogo credenciado, aprovação em exame de tiro, apresentação de certidões criminais negativas e de não 

responder à inquérito policial, apresentar documento que comprove ocupação lícita e residência certa, além de 

justificativa a ser deferida ou não pela autoridade competente, a fim de comprovar a efetiva necessidade. 

O segundo erro é considerar só a arma de fogo como meio eficiente para um massacre ou dizer que a falta 

certamente inviabilizaria um massacre maior. Aparentemente e num primeiro momento isso parece ser verdade, já que a 

maioria dos massacres em massa foram feitos com uso de armas de fogo, mas existem outras formas que podem ser 

utilizadas e provavelmente o serão por aquele que tem o ânimo incondicional de matar pessoas em maior número, 

podendo servir-se de coquetéis inflamáveis e qualquer coisa que faça fogo, veneno e até bombas caseiras. 

Logo, ao contrário do que pode aparentar, observa-se que o alcance do desarmamento muito pouco poderia 

contribuir para evitar os massacres, geralmente cometidos por homicidas com perfis parecidos, com algum transtorno 

psiquiátrico e muitos aparentemente com histórias de terem sofrido de forma reiterada muitas humilhações, agressões, 

preconceitos e perseguições nas escolas, situação que os enquadram como vítimas de bullying. 

As argumentações utilizadas em favor do desarmamento revelam-se equivocadas, inverídicas ou pouco 

confiáveis. Há uma variada exposição de dados fortemente contestáveis, conjugado com um discurso que se revela 

preconceituoso e adaptado para induzir um convencimento rápido e sem questionamento de seu público, usando da 

suposta cientificidade de seus dados. 
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As políticas de desarmamento não demonstram significativos benefícios. Ao contrário, não foram poucos os 

prejuízos que essas políticas apresentam aos direitos fundamentais à liberdade, vida, segurança, vez que compromete 

seriamente o exercício da legítima defesa. 

 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Vê-se então, por tudo aquilo apresentado durante o presente trabalho, a falha existente na política do 

desarmamento dentro do território brasileiro, bem como os prejuízos observados com o consenso de uma lei que veta a 

população, senão com uma forte restrição, a adquirir para si arma de fogo, e que fere vários direitos protegidos 

constitucionalmente. 

Fica demonstrado também que o direito à vida é o mais atingido, vez que a marginalidade diuturnamente 

aumenta o seu poder de fogo, ao adquirir armas potentes através do comércio ilegal existente em nossa vasta fronteira, 

que tão frágil é no quesito fiscalização. Logo, se vê reduzida a capacidade de defesa do cidadão de bem que, com a forte 

restrição de se adquirir para si arma de fogo, com o objetivo de executar sua legítima defesa, é prejudicado no exercício 

desse direito.  

Como se não bastasse, com relação aos benefícios e prejuízos da política do desarmamento, ficou demonstrado 

que o desarmamento pode evitar certo número de homicídios dentro de certo grupo, como o das discussões no trânsito, 

em bares, etc. Essa vantagem é superada pela gama de prejuízos analisados.  

É notório que o desarmamento da população não tem o condão de evitar massacres, pois o problema é muito 

mais complexo e tem origem não no comércio legal de armas, mas na própria doença mental, que geralmente sofrem os 

homicidas e até de aspectos sociais, em que as armas são adquiridas pelo comércio ilegal, através do tráfico de armas e 

que mesmo que não tivessem o seu acesso, poderiam esses massacres serem executados com sucesso por outros 

métodos. 

Até mesmo a proporção de crimes por arma de fogo tem aumentado após a implementação do Estatuto do 

Desarmamento, não havendo uma interrupção com o duro controle e flagrante queda na venda de armas legais, 

conforme verificado no início. 

Até mesmo a proporção de crimes por arma de fogo tem aumentado após a implementação do Estatuto do 

Desarmamento, não havendo uma interrupção com o duro controle e flagrante queda na venda de armas legais, 

conforme verificado no início. 

Diante de todos os problemas e verificado que o desarmamento da população, como lei, não atendeu ao princípio 

da proporcionalidade, ou seja, é uma lei em que não se mostrou ser adequada, necessária e nem proporcional em sentido 

estrito, cabe concluir pela sua inconstitucionalidade, por ferir o princípio constitucional da proporcionalidade. 

Por fim, chega-se a conclusão de que o Princípio da Proporcionalidade é ferido em sua totalidade, no momento 

em que o Estado escolheu as políticas do desarmamento para vigorar como lei. 
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